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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS/

Sessão de 16 janeiro. de 19 $6	 ACORDÂON° 101-76.389

Recurso n° - 46.454 - IRPF - EXS: DE 1982 e 1983

Recorrente - GELSO LUIZ DE CARLI

Recorrido	 - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM PASSO FUNDO - (RS).

IRPF - DECORRÊNCIA - OMISSÃO DE RECEI-
TA E REGISTRO EM DOBRO DE CUSTOS - A
omissão de receita, caracterizada sob
vãrias modalidades de ocorrência ria
pessoa jurídica, e o registro conta-
bil que esta faz, em dobro, dos mes-
mos custos, enseja, por via conseqüên-
cia, distribuição de rendimentos tri-
butãveis em nome da pessoa física do
sOcio.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por GELSO LUIZ DE CARLI:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-
Pela° de Contribuntes, por unanimidade de votos, negar provimento ao
recurso, nos te 19- do relatOrio e voto que passam a integrar o	 pre-
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:
FRANCISCO DE ASSIS IMIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTrNao
SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN, ALCEU DE AZEVEDO FONSE-
CA PINTO e RAUL PIMENTEL.



2.

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nq 11030-000.194/84-67

RECURSO N9: 46.454

ACÓRDÃO N9: 101-76.389

RECORRENTEN9: GELSO LUIZ DE CARLI

RELATóRI O 

GELSO LUIZ DE CARLI, com domicílio em Carazinho, Es

tado do Rio Grande do Sul, apeis haver-se insurgido contra a 	 ação

fiscal consubstanciada no Auto de Infração de fls. 01/04, 	 lavra-

do quanto aos exercícios de 1981 a 1983 e antes de ser julgada a

petição impugnativa, com que iniciara o litígio tributário, concor-

dou com a cobrança do tributo do exercício de 1981, como dá nota a

guia DARF, por xerox, a fls. 90.

A debate, na petição impugnativa, restaram, pois,

os fatos circunscritos aos exercícios de 1982 e 1983. Tais fatos

se descrevem por decorrência do que consta dos processos números

11030-000.195/84-20 e 11030-000.196/84-92, relativos á pessoa jurí-

dica de Alcides de Caril & Cia. Ltda., da qual o interessado parti-

cipa como sOcio—quotista, na proporção de 2% do capital social.

Na citada pesssoa jurídica, a fiscalização apurou

omissões de receita caracterizadas sob a forma de saldo credor de

caixa, de antecipação simulada de recebimento de receita de vendas

a prazo, registradas como se fossem a vista, para encobrir outros'

saldos credores de caixa ("estouros" de caixa), de emprêstimos fic-

tícios, supostamente obtidos de terceiros, -bambem para ocultarem-se

saldos credores de caixa e duplicidade na apropriação de custos das
mesmas mercadorias.h I
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Sobre os 'valores correspondentes a esses fatos a

plioou-se o percentual de 2%, a fim de atribuir-se ao interessado

parcela proporcional tributâvel na sua declaração de rendimentos

de pessoa física.

Na petição impugnativa de fls. 31132, a defesa diz,

entre outros argumentos, que o fisco não pode autuar a pessoa flsi
_

ca, sem antes decidir a questão prejudicial do processo matriz re-

lativo ã pessoa jurídica de Alcides de Carli & Cia. Ltda.

Julgada improcedente a petição impugnativa, nos ter

mos da decisão de fls, 105/10a, proferida pelo Delegado da Recei-
ta Federal em Passo Fundo, dela o interessado recorre, tempestiva-

mente, consoante a singela petição de fls. 112, assim fundamentada:

"O recorrente acima qualificado, nos autos do
processo administrativo n9 1103G-000.194/84-67, não
se conformando com a respeitâvel decisão proferi-
da pelo Delegado da Receita Federal em Passo Fun-
do, vem, respeitosamente interpor o presente recur

-ao ordinârio, conforme segue:

1. Para não alongar demais o processo, o recor--
rente reitera tudo o que foi exposto em sua impugna
ção, integrando o presente como se aqui estivesse
transcrito para todos os efeitos.

Requer, assim seja julgada improcedente	 a 1

autuação e todos os demais atos que lhe seguiram."

Os recursos n9s 89,430 e 8a.625, interpostos pela

pessoa jurídica de Alcides de Carli & Cia. Ltda. contra as deci-

sões proferidas, nos processos n9s-11030-000.195_/84-20 e 11030-000.196184-92,

pela autoridade julgadora de primeiro grau, seguiram os trãmites

legais, vindo este Conselho de Contribuintes lhes rejeitar preli-

minar argüida e, no mérito, negar provimento pelos Acórdãos n9s

101-76.060 (fls. 91/107) e 103-07.039 (fls. 1141123), respectiva-

mente. ',

...,	 É o relatório.

,
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'VOTO

Conselheiro SYLVIO RODRIGUE$, Relator:

A presente questão tributaria decorre de procedi-

mento fiscal efetuado na empresa Alcides de Caril & Cia. Ltda. na

qual se apuraram as irregularidades descritas no relatório preambu

lar, por omissÕes de receita caracterizadas sob a forma de saldo

credor de caixa, de antecipação simulada de recebimento de recei-

ta de vendas a prazo, registradas como se fossem a vista, para en-

cobrir outros saldos credores de caixa ("estouro" de caixa), 	 de

emprêstimos fictl'cios, supostamente obtidos de terceiros, 	 também

para ocultarem-se saldos credores de caixa e por duplicidade 	 na

apropriação de custos das mesmas mercadorias.

O entendimento fiscal consiste em que, com a omis-

são de receita e duplicidade na aproDriação dos custos das mesmas

mercadorias ocorridas na sociedade, se beneficia o s6cl° em igual

proporção das quotas que mantêm no capital social. Então, em face

do principio da isonomia, compreende-se que ás situações da mesma

característica, o remédio aplicável, guardadas as devidas propor-

ções, ã o das soluções idênticas, sobretudo quando uma das situa-

ções, como acessório, decorre da outra, tida por principal, pois

dar provém uma conexão por dependência, em virtude da Intima rela

ção de causa e efeito.

Nos processos riça 11030-000.195/84-20. e 11030-000.196/84-92

relativos a pessoa jurídica de Alcides de Carli & Cia. Ltda., havi
dos por matriz ou principal da conexão por dependência, do	 qual

o presente ê mero efeito daqueles que lhe dão causa, após o julga-

mento dos recursos n gs 89.430 e 89.625 pelos Acórdãos n9s 101-

76.G60 e 103-07.039, respectivamente, ficou positivada a omissão

de receita e registro em dobro dos mesmos custos.

Tem, assim, o lançamento questionado base nas dispo

siçOes do artigo 34, inciso I, do RIR/80 e reflete tributação con

seqüencial de lucros apurados na referida sociedade, mediante os

processos considerados matrizes da decorrência, pois, embora o f

aS
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to econômico seja somente um, ele gera disponibilidades tanto para

a sociedade quanto para os sócios. Dal a razão pela qual, diante'

da Intima relação de causa e efeito, a decisão proferida nos re-

cursosa pessoa jurídica ' constitui prejulgado aplicáve1 às pessoas físicas

dos sócios, uma vez que presentes estão o fato gerador do imposto

e as bases de cálculo das respectivas obrigações tributarias, em

consonãncia com as disposições dos artigos 43 e 44 do Código Tribu_
-bário Nacional (ILei n9 5172, de 25.10.1966).

Ademais, de mérito algum se compõe o recurso ofereci_
do pelo apelante, pois, limitando-se apenas em reiterar os funda--

mentos expostos na petição impugnativa, ele não demonstra que te

ria havido desacerto no ato proferido pela autoridade julgadora sin

guiar e, diga-se de passagem, desacerto realmente não houve na
forma como foi decidida a petição ímpugnativa. O recurso é, portan_
to, genérico, impreciso e nada de oposição se contrapõe ao ato da

autoridade "a quo". O seu efeito é simplesmente protelatOrio, como

protelatória, e até com obj etivos imprevisíveis, se aceita, seria

a alegação de que o fisco não pode autuar a pessoa física, sem an_
tes decidir a questão do processo matriz relativo à pessoa jurídi-

ca.

Devagar com o andor, pois a alegação está plena de

intencionalidade para impressionar os incautos, por isso cabe colo_
car as coisas nos devidos lugares.

O que o f ISco não pode é autuar a pessoa física do

interessado, antes de autuar a pessoa jurídica, mas não quando nes_
ta se apuram elementos necessários a dar decorrência à autuação

daquela. ASSIM, autuada a empresa, não há razão para esperar-se a

solução do pleito relativo à pessoa jurídica, para, então, só de

pois autuar-se a pessoa fíSica. t de entender-se que diferen-

tessão as pessoas física e jurídica. Embora os autos desta dêem

decorrência aos daquela, nem por isso, se não hOuver autuação em

seguida em relação a pessoa física, no deixa de ocorrer decaden
cia do direito de lançar, se o pleito da pessoa jurídica for deci-

dido apOs o decurso do prazo de cinco anos, e só depois disso se
viesse autuar a pessoa física, Destarte, autuada a pessoa jurídi
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a autuação da Ressoa ff.sica há de seguir-se-lhe passo-a-passo 	 e

qualquer modificação introduzida na autuação da primeira, desde

que influencie reflexo na decorrência de que a segunda participe,

a esta se transmite. Só assim se pode evitar a possivel ocorrência

da perda do direito de lançar a pessoa física, quando se observam

os pressupostos bâsicos da tributação conseqüencial.

Nesta associação de entendimentos e diante do prin

clpio da intima relação de causa e efeito, uma vez que os recursos

interpostos pela pessoa jurldica de Alcidevrie Caril & Cia. Ltda.

não lograr- êxito, o relator vota por nyfar provimento ao presen-
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